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allson culpa Con ressu 
segunda-feira,  3/4/89 O Economia. Ei 

por aumento dodéficit 
"sentai Calmon Alves 

correspondente 

— WASHINGTON -- O miniStro 
2Mailsón da Nóbrega acusou o Congres-
so Nacional de contrariar não apenas o 
;governo, mas também "uma expressi-
..,va parcela da sociedade", ao se opor. a 

;:medidas de austeridade fiscal, corno a 
;extinção de empresas e entidades pú-
-blicaS consideradas desnecessárias ou o 

;Programa da privatização ,de estatais. 
i'"/Vpessoas têm que entender que não 
Cabe ,ao Poder Executivo-a culpa exclusi-
va pelos insucessos dá pplitica econôtni-
ea" declarou o ministro, -numa entrevis-
ta, intervalo das reuniões ein que está 

B.participando na sede do Fundo Moneta- 

alongo desabafo de Maílson foi em 
.,:;resposta a Ama pergunta sobre as difi-
çculdades qiie os insucessos do progra-
;.5ma antiinflácionário do Brasil poderiam 
.criai;.-ria hora de o governo tentar se 
i:beneficiar do plano Brady. que exige 
prograinas de austeridade dos países in-

,teressados em reduzirem suas dívidas 
externas. Os americanos citam o México 
corno o principal candidato a esses bene-
ficios justamente pelds ;resultados já al-

-cançados por seu programa de austerida-
de fispal. O' ministro brasileiro rejeitou 

,,qualquer comparação desse tipo, pois 
içada ;país tem seus próprios desequilí-
..brios.e sua memória inflacionária. "O 
,, irriportante é ver os resultados, compa-
f_-.rando ,  com a situação anterior", disse 

:ele.; 
preciso entender que no Brasil 

'nós-operamos dentro .de determinadas 
restrições ambientais, que envolvem 
grandes desequilíbrios da economia, uma 
exacerbação do conflito distributivo, 
provocado por um período prolongado 
de estagnação na economia brasileira, 
que um fenômeno que ocorre também 

iáusiiimiss~~ffloweam~.  
s. " 

'Joáé Serra O Congresso Nacio-
-mnal 'I& pode ser acusado de aumentar os 
,,.gasqs públicos, ao contrário das acusa-

ções lançadas ontem pelo ministro Maíl-
son da Nóbrega. A defesa doS par-
lamentares foi feita pelei' deputado fe-
dera] José Serra (PSDB-SP):' "O Con-
gresso não está implicado de nenhuma ' 

,form'a' com a inflação - de março. O fato 
do 'C,óngresso Nacional ter ou não coo-

,perádb com o enxugamento do déficit 
_público está completamente desligado 
dos'números de março. É um evidente 

i fabsurclo". 

em outros países, e a dificuldade que o 
governo tem no Brasil de implenientar as 
políticas fiscais que julgue necessárias 
para (alcançar) seus objetivos.de  &afã-. 
zação", disse o ministro. Ele paSsou á 
insistir na necessidade de sé compreender 
que o Brasil vive hoje uma situação "bem 
diferente daquela que vigorou durante 
muitos anos ;  no período militar". 

"Nós temos hoje um outro ator nes-
te cenário, que se chama Congresso 
Nacional. E é um Congresso Nacional 
que nem sempre aceita o que para um 
segmento da sociedade brasileira e pa-
ra o governo é o caminho mais adequa-
do. Estamos assistindo, por exemplo, 
ao Congresso restabelecer instituições 
públicas, entidades que não só o gover-
no, mas uma parcela expressiva da so-
ciedade entenderam que eram desne-
cessárias e Custosas aos bolsos dos 
contribuintes. Então, nós assistimos ao 
Congresso rejeitar um programa de pri-
vatização que foi proposto- certa-
mente menor do que o do México, mas 
era aquilo, que nós imaginávamos que 
fosse compatível com as exigências e 
as necessidades do país — e que foi 
totalmente rejeitado pelo Congresso"... 

"Tudo isso nos leva a concluir que é 
errada a visão que as pessoas têm de 
que cabe ao Poder' Executivo a culpa 
exclusiva pelos insucessos dá política 
econômica. Nós vivemos um momento 
distinto no Brasil, em que, diferente-
mente do passado, o Ministério da Fa-
zenda não possui todos os instrumen-
tos e todas as facilidades para executar as 
políticas que julgue mais convenientesao 
combate à inflação e ao desenvolvimento 
ou melhoria da balança de pagamentos. 
Chegou o tempo de rever tudo isso!" —
disse Maílson. 

O desabafo do ministro da Fazenda, 
porém, não se limitou a mencionar as 

O deputado lembrou qué ó projeto de 
privatização enviado pelo Executivo ao 
Congresso não obteve bloqueio dos par-
lamentares e, além disso, o governo pos-
sui um expressivo número de empresas 
estatais que poderiam ser desestatizadas 
imediataMente, sem interferência dos 
deputados, por não terem sido criadas 
pór lei. "Além do mais, é um absurdo. 
achar qué a privatização seja '"a solução 
para o déficit público a curto prazo". 
afirmou Serra. 

DOrnelles — () deputado Francis- 
co Dornelles (PFL-R4 tambem não gos- 

restrições impostas pelo Congresso a 
execução de unia política econômica no 
país: "As pessoas precisam sé dar conta 
de qtie a nova. Constituição agravou de 
sobretrianeirà- &CapaCidade de executar 
uma política fiscal nó Brasil: Aumentou 
brutalmente as transferências para os es-
tados e municípios, ampliou os gastos 
sociais, Consolidou e ampliou as regras 
de estabilidade no emprego público. A 
maioria dessas coisas ninguém discute, 
são necessáriaS. Mas é preciso entender 
que elas criam dificuldades adicionais. 
Ternos dito que mais de 80% daS despe-
sas públicas no Brasil são, hoje, incom 7  
prirníveis. Não adianta o governo querer 
(comprimi-las). -.Do restante, que fica 
como margem de manobra para o go-
verno .trabalhar, uma grande parcela .é 
de receita vinculada", prosseguiu o mi 
nistro. 

Maílson recordou, com ar de espanto 
e desagrado, que o restabelécirriento das 
instituiçõès públicas que tinham sido ex-
tintas foi feito pelo Congresso Nacional 
"em clima de civismo'e de festa", apesar 
de se tratar de um grupo de entidades 
consideradas. 'desnecessárias. Entre ou-
tras; ele se referia ao Incra, Geipot, Em-
brater e EBTU. 

"É preciso entender", seguiu Maíl-
stM, "que a sociedade brasileira, atra-
vés de seus, representantes no Congres-
so Nacional, decidiu' ampliar os 
beneficios aos funcionários públicos, aos 
estados e aos municípios. Isso 'tem uni 
preço. O preço é a redução 'da mar-
gem dè manobra do governo para exe-
cutar uma política fiscal coerente. Não 
basta a vontade do Poder Executivo, 
nem a disposição da área econômica do 
governo para fazer cortes. A sociedadè 
brasileira tem que entender que do outro 
lado da rua tem alguém que também tem 
vontade e que, às vezes ou muitas veies, é 
contrária a isso". 
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tou das declarações de ,Maílson. "O 
ministro poderia fazer essas crítricas 
dentro do país e rião fora", disparou o 
parlamentar, que é presidente da Co-
missão de. Finanças da Câmara dos 
Deputados. Segundo ele, o governo não 
tem uma posição clara em relação ,  a' al-
guns projetos enviados ao Congresso, e 
menciounou o caso de órgãos públicos e 
empresas estatais, como o Geipot e a 
CBTU, que foram extintos na edição do 
Plano Verão e depois restabelecidos, 
através de uma outra Medida Provisória. 

/"Parece até que não existe governo", 
constata. 


